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PORTARIA Nº 1353/2022-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso VIII, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Pará), c/c 
o art. 19, inciso II, da Lei Estadual no 5.810, de 24.01.1994;
R E S O L V E:
DELEGAR ao Exmº. Sr. Promotor de Justiça de 2ª Entrância, TULIO CHAVES 
NOVAES, atribuições específicas para, dar investidura no cargo de provimento 
em comissão de Assessor de Promotoria de Justiça de Segunda Entrância, 
MP.CPCP-102.3, a Sra. SISSY VINHOLTE NASCIMENTO, nomeada conforme a 
PORTARIA nº 1166/2022-MP/PGJ, publicada no D.O.E em 18/03/2022.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
Belém, 22 de março de 2022.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Protocolo: 775859
Extrato da PORTARIA
O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Tutela de Fundações Privadas Associações de Interesse Social, 
Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atri-
buições legais, nos termos do Artigo 129, inciso I da CF/88, nos Artigos 
25, inciso III, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, no Artigos 52, incisos I 
e II, 54, inciso I e 56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, 
Artigos 8º, incisos II, IV e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 
174/2017-CNMP; Resolução nº 020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento Conjunto nº 005/2020-MP/PGJ/CGMP 
torna pública a Instauração de Procedimento Administrativo de Prestação 
de Contas Finalísticas.
PORTARIA: nº 157-2021-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: INSTITUTO DE SAÚDE SOCIAL E AMBIENTAL DA 
AMAZÔNIAISSAA, CNPJ: 22.176.345/0003-03.
Assunto: Apuração da Prestação de Contas Finalística do ano calendário de 2020.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial – Em exercício
Coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 775623
Extrato da PORTARIA
O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de Jus-
tiça de Tutela de Fundações Privadas Associações de Interesse Social, Falên-
cia, Recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atribuições 
legais, nos termos do Artigo 129, inciso I da CF/88, nos Artigos 25, inciso III, 
e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, no Artigos 52, incisos I e II, 54, inciso I e 
56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, Artigos 8º, incisos II, IV 
e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 174/2017-CNMP; Resolução nº 
020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento 
Conjunto nº 005/2020-MP/PGJ/CGMP torna pública a Instauração de Procedi-
mento Administrativo de Prestação de Contas Finalísticas.
PORTARIA: nº 158-2021-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 
DE BIRIGUI, CNPJ: 45.383.106/0017-17.
Assunto: Apuração da Prestação de Contas Finalística do ano calendário de 2020.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial – Em exercício
Coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 775624
Extrato da PORTARIA
O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Tutela de Fundações Privadas Associações de Interesse Social, 
Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atri-
buições legais, nos termos do Artigo 129, inciso I da CF/88, nos Artigos 
25, inciso III, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, no Artigos 52, incisos I 
e II, 54, inciso I e 56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, 
Artigos 8º, incisos II, IV e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 
174/2017-CNMP; Resolução nº 020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento Conjunto nº 005/2020-MP/PGJ/CGMP 
torna pública a Instauração de Procedimento Administrativo de Prestação 
de Contas Finalísticas.
PORTARIA: nº 159-2021-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: ASSOCIAÇÃO DOUGLAS BRAUN, CNPJ: 
10.016.141/0001-56.
Assunto: Apuração da Prestação de Contas Finalística do ano calendário de 2020.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial – Em exercício
Coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 775627

Extrato da PORTARIA
O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de Jus-
tiça de Tutela de Fundações Privadas Associações de Interesse Social, Falên-
cia, Recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atribuições 
legais, nos termos do Artigo 129, inciso I da CF/88, nos Artigos 25, inciso III, 
e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, no Artigos 52, incisos I e II, 54, inciso I e 
56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, Artigos 8º, incisos II, IV 
e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 174/2017-CNMP; Resolução nº 
020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento 
Conjunto nº 005/2020-MP/PGJ/CGMP torna pública a Instauração de Procedi-
mento Administrativo de Prestação de Contas Finalísticas.
PORTARIA: nº 160-2021-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: INSTITUTO SOCIAL MAIS SAÚDEHospital Municipal 
de Santarém Dr. Alberto Tolentino Sotelo, CNPJ: 18.963.002/0001-41.
Assunto: Apuração da Prestação de Contas Finalística do ano calendário de 2020.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial – Em exercício
Coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 775629
Extrato da PORTARIA
O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de Jus-
tiça de Tutela de Fundações Privadas Associações de Interesse Social, Falên-
cia, Recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atribuições 
legais, nos termos do Artigo 129, inciso I da CF/88, nos Artigos 25, inciso III, 
e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, no Artigos 52, incisos I e II, 54, inciso I e 
56, IV da Lei Complementar Estadual nº. 057/2006, Artigos 8º, incisos II, IV 
e parágrafo único, e art. 9º da Resolução nº. 174/2017-CNMP; Resolução nº 
020/2013–CPJ; Provimento Conjunto nº 03/2015-MP/PGJ/CGMP; Provimento 
Conjunto nº 005/2020-MP/PGJ/CGMP torna pública a Instauração de Procedi-
mento Administrativo de Prestação de Contas Finalísticas.
PORTARIA: nº 156-2021-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE.
Parte no Procedimento: INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA INTEGRAL
-INAI, CNPJ: 07.771.646/0001-11.
Assunto: Apuração da Prestação de Contas Finalística do ano calendário de 2020.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações
de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial – Em exercício
Coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 775610
PORTARIA Nº 1285/2022-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o conteúdo do procedimento investigatório que narram 
suposto envolvimento criminal, em tese, praticado por autoridade detento-
ra de foro por prerrogativa de função;
CONSIDERANDO o disposto no art. 56, IX, da Lei Complementar nº 057, de 
6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o Procedimento Investigatório Criminal de SIMP nº 
001571-133/2021,
R E S O L V E:
DELEGAR, com fundamento no art. 56, IX da lei Complementar Estadual n.º 
057/2006, poderes de órgão de execução ao Promotor de Justiça DANIEL BRAGA 
BONA, para atuar no Procedimento Investigatório Criminal de SIMP nº 001571-
133/2021, podendo investigar, requisitar diligências, informações, exames, perí-
cias, documentos, expedir notificações e intimações, realizar audiências, oitivas 
para colheitas de informações e esclarecimentos, requerer e acompanhar buscas 
e apreensões desde que deferidas pelas autoridades judiciárias, oferecer denún-
cia, propor ação judicial pertinente, interpor e contrarrazoar recursos em todos 
os graus e instâncias jurídicas até a sua fase final, ou arquivar se assim entender, 
em tudo respeitados os direitos e garantias que assistem as partes envolvidas, 
conforme o previsto na legislação competente.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
Belém, 21 de março de 2022.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Protocolo: 775645
Extrato da PORTARIA nº 014/2021-MP/PJJ
O Promotor de Justiça Titular de Faro, respondendo cumulativamente pela 
Promotoria de Justiça de Juruti, com fundamento no Art. 54 I e V da Lei 
Complementar nº 057/06, torna pública a instauração do Procedimento 
Administrativo nº 000507-092/2021, que se encontra à disposição na Pro-
motoria de Justiça de Juruti, situada na Travessa Boaventura Bentes, s/n, 
Fórum da Comarca de Juruti, bairro Bom Pastor, CEP 68170-000, Juruti/
PA, Fone: (93) 3536 1797.
PORTARIA: 014/2021-MP/PJJ
Reclamado: MUNICÍPIO DE JURUTI
Assunto: ACOMPANHAR E FISCALIZAR A APROVAÇÃO DO ESTATUTO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DE JURUTI VELHO -FDS/JV
Osvaldino Lima de Sousa – Promotor de Justiça Titular de Faro, responden-
do cumulativamente pela Promotoria de Justiça de Juruti

Protocolo: 775647


